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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SEGURO DE ACIDENTE DE 
TRABALHO(SAT). ALÍQUOTA. FIXAÇÃO POR MEIO DE DECRETO. 
LLEGITIMIDADE. REENQUADRAMENTO PARA FINS DA CONTRIBUIÇÃO AO GIL-
RAT E JULGAMENTO DE MATÉRIA DIVERSA. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido da legalidade 
da fixação, por decreto, dos níveis de periculosidade e das alíquotas do Seguro de 
Acidente de Trabalho (SAT).
III – As conclusões do Tribunal a quo acerca da improcedência das alegações da 
Recorrente sobre estar sendo julgado matéria diversa, bem como da não 
desobediência a critérios de ordem técnica do Poder Executivo no reenquadramento do 
grau de risco do setor da Recorrente, se deram a partir de minucioso exame do acervo 
fático probatório dos autos, revelando-se inviável a sua revisão, em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
IV - Os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o 
exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional para questionar 
a mesma matéria.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI  – Agravo Interno improvido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo Interno interposto por GKN SINTER METALS LTDA., 
contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, III e 
IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, 
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conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 651/655e):  
  
Primeiramente, esclarece-se que o fundamento dado na monocrática acerca 
do art. 1.022, do CPC, no entender de que não haveria violação ao 
dispositivo em vista de o Tribunal a quo ter apreciado a matéria, atine-se ao 
ponto subsidiário de ausência de prequestionamento caso fosse esse o 
entendimento dessa Corte pela não superação das Súmulas 211/STJ, 282 e 
356 do STF, bem como, pedido principal de cassação devido ao julgamento 
de matéria diversa.
[...]
Excelências, entende a ora Agravante que não cabe aplicação da súmula 
07/STJ por não haver necessidade de revolvimento fático para apreciar se o 
Tribunal recorrido decidiu matéria diversa da tratada nestes autos.
[...]
Assim, pugna-se pela reforma da decisão agravada para que o recurso 
especial seja inteiramente apreciado, de forma que não há óbice da súmula 
07/STJ ao caso em comento, merecendo também apreciação do apela 
nobre quanto ao dissídio jurisprudencial (alínea c, do inc. III, do art. 105, da 
CF/88).
 
 
Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 662e).  
É o relatório. 

VOTO

- Da omissão
A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

suprida no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não apreciou todos os 
fundamentos correlatos ao pedido que versam sobre o dever de prolação de decisão 
nos limites do pedido (2º, 141, 322, 490 e 492 do CPC3) - GILL-RAT e não FAP -, e 
motivação das decisões judiciais.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no seguinte sentido (fl. 380e):

 
Proferido foi o acórdão na linha de entendimento de legalidade da 
regulamentação expedida na matéria.
Pelo viés de similar debate travado a propósito do FAP e realce no 
entendimento firmado pelo STF no julgamento do RE nº 677.725/RS, restou 
apreciada a questão.
Quanto ao que se refere sobre reenquadramento ventilando estatísticas do 
MPS que demonstrariam decréscimo de acidentes do trabalho no setor da 
embargante, conforme exposto pela União em sua manifestação Id. 
12983767 cuida-se de alegações que se reportam à metodologia adotada, 
investindo a parte contra opções legitimamente feitas pela autoridade 
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administrativa competente e tratando-se da mesma tese de ilegalidade da 
regulamentação do SAT, já debatida e repelida com o assentado 
entendimento de exigibilidade da exação consoante as previsões da lei e 
decreto que não extrapola o poder regulamentar, reapresentada com nova 
roupagem a pretexto da previsão legal dispondo sobre estatísticas de 
acidentes do trabalho.
Quanto a dispositivos citados observo que a motivação das decisões 
efetiva-se com a exposição dos argumentos que o juiz considera decisivos 
para suas conclusões de acolhimento ou não das teses formuladas pelas 
partes e não há de se cogitar de lacunas na motivação pela falta de 
exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto suscetível de 
questionamentos.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
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AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016)

 
- Do reenquadramento para fins da contribuição ao GIL-RAT
Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido da legalidade da 

fixação, por decreto, dos níveis de periculosidade e das alíquotas do Seguro de 
Acidente de Trabalho (SAT).

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO SAT/RAT. ALÍQUOTAS FIXADAS 
CONFORME O DECRETO 6.957/2009. RE 677.725/RS - TEMA 554 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
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MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica sobre a legalidade do 
enquadramento, por meio de decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou 
grave, com vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho (SAT/RAT).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que a controvérsia 
sobre a alteração das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT pelo Decreto 
6.957/2009 é de cunho eminentemente constitucional, destacando que o 
tema já foi apreciado em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do RE 677.725/RS, Tema 554/STF, decidindo sobre "a 
legalidade da sistemática do cálculo do Seguro Acidente de Trabalho - SAT, 
sob o pálio das regras previstas no art. 202-A do Decreto n. 3.048/99, com a 
redação dada pelo Decreto n. 6.957/09, que preveem a possibilidade de 
redução ou majoração da alíquota do Seguro Acidente de Trabalho SAT e 
dos Riscos Ambientais do Trabalho RAT, aferida pelo desempenho da 
empresa em relação à respectiva atividade econômica" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.648.620/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 3/3/2020, DJe de 6/3/2020).
3. Ademais, estando expressamente consignado no acórdão recorrido que 
inexiste comprovação de equívoco no cálculo do FAP imputado ao 
contribuinte, a alteração das premissas então adotadas demandaria o 
revolvimento de matéria fática, o que é vedado em recurso especial 
conforme a Súmula 7/STJ: "a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.004.130/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGADA OMISSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO DE 
ACIDENTE DE TRABALHO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A COBRANÇA E 
O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. REENQUADRAMENTO PELO 
DECRETO 6.957/2009. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A preliminar de ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC/2015 deve ser 
rejeitada, pois na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão 
impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 
integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte.
2. Verifica-se que alguns dos dispositivos legais apontados como violados 
não foram objeto de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o 
conhecimento das questões, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
4. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins 
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de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT 
(antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
5. O Tribunal de origem entendeu que a reclassificação da empresa se deu 
com base em estudos estatísticos. Assim, a análise da pretensão recursal, 
no sentido de reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem 
levar em consideração estatísticas de acidentalidade, exige reexame de 
matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.781.815/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 24/9/2020.)
Acerca da controvérsia dos autos, a Corte de origem assentou a legitimidade 

da contribuição com aplicação da nova metodologia do FAP, nos seguintes termos (fls. 
325/328e):

 
A matéria versada nos autos concerne à legitimidade da cobrança do FAP - 
Fator Acidentário de Prevenção às alíquotas do SAT, atual GIIL-RAT - Risco 
Ambiental do Trabalho.
O governo federal ratificou a resolução do Conselho Nacional de 
Previdência Social (CNPS), ao definir a nova metodologia do Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro 
de 2010, para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do 
Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009.
A definição dos parâmetros do fator multiplicador, conforme estabelecido em 
lei, ficou reservada para o regulamento, que deve, com base nas 
Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009 do CNPS, trazer a relação das 
subclasses econômicas - a partir da lista da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - com o respectivo percentual de contribuição (1%, 
2% e 3%) de cada atividade econômica e sobre esses percentuais sendo 
calculado o FAP.
O FAP é um multiplicador a ser aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% da 
tarifação coletiva por subclasse econômica, incidentes sobre a folha de 
salários das empresas para custear aposentadorias especiais e benefícios 
decorrentes de acidentes de trabalho.
A nova metodologia concede redução da taxa para as empresas que 
registrarem queda no índice de acidentalidade e doenças ocupacionais, o 
que afasta alegação de a contribuição questionada apresentar natureza de 
sanção, pois o objetivo não é sancionar, mas estimular as empresas a 
investirem em programas de diminuição de riscos ambientais de trabalho.
Por sua vez, as empresas que apresentarem maior número de acidentes e 
ocorrências mais graves terão aumento no valor da contribuição. O aumento 
ou a redução do valor da alíquota passará a depender do cálculo da 
quantidade, frequência, gravidade e do custo dos acidentes em cada 
empresa.
[...]
Não se verifica infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 
5º, II e 150, I da CF), em qualquer de suas consequências.
Dispõe a Lei n.º 10.666/2003, em seu artigo 10º:

"Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, 
destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria 
especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência 
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou 
aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o 
regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação 
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à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade 
como resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, 
gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada 
pelo Conselho Nacional de Previdência Social."

O Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõem as Leis nºs 
8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitou as condições concretas para o 
desdobramento de seus mandamentos, como a forma de aplicação de 
índices e critérios acessórios à composição do FAP.
No que diz respeito à instituição de tributos, o legislador esgota sua função 
constitucional ao descrever o fato gerador, estabelecendo a alíquota, a base 
de cálculo e o responsável pelo recolhimento.
O tratamento exaustivo da matéria desponta impraticável no plano da leie 
legitima-se sua efetivação via regulamentação expedida pelo Poder 
Executivo, situação de ocorrência frequente que não escapa ao escrutínio 
da doutrina, sobre a regularidade de regulamentos com essas 
características afirmando Celso Antônio Bandeira de Mello que "são 
expedidos com base em disposições legais que mais não podem ou devem 
fazer senão aludir a conceitos precisáveis mediante averiguações técnicas, 
as quais sofrem o influxo das rápidas mudanças advindas do progresso 
científico e tecnológico, assim como das condições objetivas existentes em 
dado tempo e espaço, cuja realidade impõe, em momentos distintos, níveis 
diversos no grau das exigências administrativas adequadas para cumprir o 
escopo da lei sem sacrificar outros interesses também por ela confortados". 
(in "Curso de Direito Administrativo, 10ª ed., Malheiros Editores, 1998, p. 
217)
O enquadramento para efeito de aplicação do FAP depende de verificações 
empíricas atinentes ao desempenho da empresa no quadro dos risco 
ambientais do trabalho e índices de acidentalidade e não se viabiliza fora de 
acompanhamento contínuo de uma realidade mutável, atribuições estas 
incompatíveis com o processo legislativo e típicas do exercício do poder 
regulamentar.
A matéria, enfim, não comporta disciplina legal fechada por limites rígidos, 
desempenhando o regulamento a legítima função de demarcação do 
conteúdo da lei em ordem a assegurar a uniformidade dos procedimentos 
dos órgãos e agentes da Administração e respeito ao princípio isonômico 
que de outro modo não seriam viáveis diante da necessariamente 
inespecífica dicção da lei.
A hipótese não é de delegação legislativa, mas de instituição de normas 
insuscetível no plano da lei.
Por fim, impõe-se a aplicação da orientação jurisprudencial firmada na 
questão, o Pleno do E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
677725/RS, em sessão virtual realizada de 29/10/2021 a 10/11/2021, 
deliberando com fixação da seguinte tese na sistemática de repercussão 
geral (Tema 554): “O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 
10 da Lei nº 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo 
Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 
150, I, CRFB/88)”.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, de reconhecer que o reenquadramento do grau de risco do setor da 
recorrente, efetuado pelo Decreto n. 6.957/2009, não obedeceu a critérios de ordem 
técnica do Poder Executivo, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
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desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”.
Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE 
NO AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA CONTRIBUIÇÃO AO SAT. PROGRESSIVIDADE DA 
ALÍQUOTA CONFORME O FAP. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E 97 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 
283 E 284/STF. ATIVIDADE ECONÔMICA E GRAUS DE RISCO. 
ENQUADRAMENTO REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
IV - A discussão quanto à alteração de alíquotas da contribuição ao 
SAT/RAT pelo Decreto n. 6.957/2009 é de cunho constitucional, tendo sido 
inclusive analisado em Repercussão Geral pelo Pretório Excelso no 
julgamento do Tema n. 554/STF (RE 677.725/RS). Precedentes.
V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem.
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
VI - O questionamento acerca do enquadramento e reenquadramento das 
atividades econômicas da empresa e seus respectivos graus de risco 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.100.506 /RS, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO. DECRETO 6.957/2009. LEGALIDADE DO 
ENQUADRAMENTO. PRETENSÃO QUE DEMANDARIA O R 
EVOLVIMENTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Está pacificado nesta Corte Superior o entendimento de que é legal o 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de 
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Acidentes de Trabalho - SAT).
2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, para considerar 
indevida a majoração da alíquota de contribuição ao SAT/RAT de 1% para 
2%, demandaria o revolvimento de matéria fática, providência inviável em 
recurso especial à luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.019.686/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA POR 
DECRETO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DISTINGUISHING. 
AFASTAMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da recorrente. Logo, solucionou a controvérsia 
em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O Superior Tribunal de Justiça em caso análogo decidiu que a referida 
questão, diferentemente do que afirma a parte recorrente, é a tratada no RE 
677.725/RS, Tema 554 - STF: a legalidade da sistemática do cálculo do 
Seguro Acidente de Trabalho - SAT, sob o pálio das regras previstas no art. 
202-A do Decreto 3.048/1999 com a redação dada pelo Decreto 
6.957/2009, que preveem a possibilidade de redução ou majoração da 
alíquota do Seguro Acidente de Trabalho SAT e dos Riscos Ambientais do 
Trabalho RAT, aferida pelo desempenho da empresa em relação à 
respectiva atividade econômica. Precedente:
AgInt nos EDcl no REsp 1.648.620/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 6.3.2020.
3. Outrossim, a tese da inobservância dos requisitos essenciais para 
alteração do enquadramento no grau de risco também encontra óbice na 
Súmula 7/STJ por exigir o revolvimento do quadro fático e probatório dos 
autos.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.029.427/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 14/4/2023, destaquei.)
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SAT/RAT. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE DE RISCO. RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO RELEVANTE NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. NÃO CONFIGURADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que indeferiu a intimação da União para trazer aos autos documentos 
relativos à majoração da alíquota aplicável ao SAT/RAT.
No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.
II - Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional. A parte 
recorrente reitera que o Tribunal de origem deixou de apreciar os 
argumentos que infirmavam o resultado do julgado, assim como não 
abordou as normas que fundamentam a pretensão da pessoa jurídica 
empresária, não obstante a oposição oportuna de embargos de declaração 
com tal objetivo. O Tribunal de origem, por sua vez, entendeu que a questão 
tem como cerne o julgado do STF, em que se fixou ser lícito ao Poder 
Executivo, por meio de decreto, estipular normativamente a lista de 
atividades empresariais preponderantes e os correspondentes graus de 
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risco para efeito de enquadramento nas alíquotas estipuladas taxativamente 
pela Lei n. 8.212/1991 (art. 22, II), aplicáveis à contribuição conhecida como 
Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT.
III - Quanto à necessidade de intimação da União Federal sobre o efetivo 
enquadramento da empresa, o Tribunal de origem decidiu que a verificação 
do grau de risco da atividade pode ser feita por meio análise conjunta dos 
Anuários Estatísticos da Previdência Social - AEPS, os quais estão 
publicados e disponibilizados no site (http:
//www. previdencia. gov. br) de acordo com o local e o setor da economia no 
qual está enquadrada a contribuinte. Ou seja, ficou assentado tratar-se de 
documento disponível na rede mundial de computadores, de modo que a 
própria contribuinte poderia apresentá-los. Assim, as razões consistentes na 
existência de omissão visam apenas à rediscussão de matéria já decidida 
com fundamento suficiente quando do julgamento do mérito do recurso.
IV - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos ou 
todos dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros meios 
que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para 
dirimir a controvérsia;
devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis à 
resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 
1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/5/2018; AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018.
V - No mérito recurso especial não comporta seguimento. Os dispositivos 
apontados: arts. 80, V e VII, da Lei n. 8.212/1991;
202, § 3º, do Decreto n. 3.048/1999 e Decreto n. 6.957/2009; 2º, X, e 50, 
caput e § 1º, da Lei n. 9.784/1999; não se apresentaram como questões 
enfrentadas, em termos de "causas decididas", conceito previsto do art. 105, 
III, da Constituição Federal, porque não foram abordados pelo Tribunal de 
origem. Incide, de qualquer sorte, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que 
dispõe que é "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo".
VI - Assim, "se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de 
origem e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da 
matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a 
Súmula nº 211/STJ." (AgInt no AREsp 1557994/SP, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020). A propósito: AgInt no 
AREsp 1545423/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe 19/12/2019;
AgInt no AREsp 1711642/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
4/12/2020; AgInt no REsp 1838034/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 2/12/2020.
VII - Além disso, conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 
AREsp 1.173.531/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
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julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
VIII - Ressalte-se, ainda, a efetiva limitação de se adentrar ao debate acerca 
da regularidade de alteração de alíquota da contribuição ao SAT/RAT por 
norma de estatura infralegal (Decreto n. 6.957/2009), porquanto se trata de 
tema estritamente constitucional.
IX - Por fim, sobre a questão do estudo estatístico que comprove a 
necessidade de reenquadramento das atividades para fins de justificar a 
majoração da aludida alíquota, novamente registre-se que o Tribunal de 
origem apontou que a verificação do grau de risco da atividade pode ser 
feita por meio análise conjunta dos Anuários Estatísticos da Previdência 
Social - AEPS, os quais estão publicados e disponibilizados no site 
(http://www. previdencia. gov. br) de acordo com o local e o setor da 
economia no qual está enquadrada a contribuinte. Conforme já exposto, o 
fundamento fático da necessidade de reenquadramento consta de 
documento disponível na rede mundial de computadores, de modo que a 
própria contribuinte poderia apresentá-los. Assim, não há que se falar em 
decisão extra petita ou dissociação da fundamentação em relação ao cerne 
da controvérsia. As razões alegadas no agravo interno nesse sentido visam 
apenas à rediscussão de matéria já decidida com fundamento suficiente 
quando do julgamento do mérito do recurso.
X - Ademais, eventual verificação quanto à correção do reenquadramento 
em relação aos níveis de riscos das atividades preponderantemente 
desenvolvidas pela pessoa jurídica agravante esbarraria no óbice de 
admissibilidade do Enunciado Sumular n. 7/STJ.
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.944.294/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022, destaquei.)
 
- Do julgamento de matéria diversa
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, afastou a alegação de que houve julgamento de matéria diversa, nos 
seguintes termos (fl. 388e):

 
Proferido foi o acórdão na linha de entendimento de legalidade da 
regulamentação expedida na matéria.
Pelo viés de similar debate travado a propósito do FAP e realce no 
entendimento firmado pelo STF no julgamento do RE nº 677.725/RS, restou 
apreciada a questão.
Quanto ao que se refere sobre reenquadramento ventilando estatísticas do 
MPS que demonstrariam decréscimo de acidentes do trabalho no setor da 
embargante, conforme exposto pela União em sua manifestação Id. 
12983767 cuida-se de alegações que se reportam à metodologia adotada, 
investindo a parte contra opções legitimamente feitas pela autoridade 
administrativa competente e tratando-se da mesma tese de ilegalidade da 
regulamentação do SAT, já debatida e repelida com o assentado 
entendimento de exigibilidade da exação consoante as previsões da lei e 
decreto que não extrapola o poder regulamentar, reapresentada com nova 
roupagem a pretexto da previsão legal dispondo sobre estatísticas de 
acidentes do trabalho.
Quanto a dispositivos citados observo que a motivação das decisões 
efetiva-se com a exposição dos argumentos que o juiz considera decisivos 
para suas conclusões de acolhimento ou não das teses formuladas pelas 
partes e não há de se cogitar de lacunas na motivação pela falta de 
exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto suscetível de 
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questionamentos.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

 
- Da divergência jurisprudencial
O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 

permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1958311/PB, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
11. "A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.398.103/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 30.8.2019).
[...]
(REsp 1819704/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019, destaquei.)
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS DE 
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SUCUMBÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017. Nesse passo, a incidência da Súmula n. 7/STJ também 
impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional na hipótese dos autos.
VIII - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1904610/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022, destaquei.)
 
- Da multa 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.150.705 / SP
Número Registro: 2024/0215614-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003587720174036105

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GKN SINTER METALS LTDA.
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

RAFAEL FERREIRA DIEHL - SP336616
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GKN SINTER METALS LTDA.
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

RAFAEL FERREIRA DIEHL - SP336616
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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